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"Dispõe sobre a obrigatoriedade
de todas as faculdades eP1-'1

universidades particulares e
públicas do município de São
Paulo incentivarem atividades
culturais e/ou esportivas no início
de cada período letivo e dá outras
providências"

Artigo 1° - Tas as facOdades e universidades públicas ou privadas do Município de
São Paulo são bbrigadas kutilizar 01 (um por cento) do valor das matrículas dos seus
novos alunos com atividades culturais e/ou esportivas na l a (primeira) semana de cada
período letivo.

‘-̂ '§ 1° - A semana esportiva e/ou cultural deverá incentivar a integração dos novos grupos
de universitários que ingressam na faculdade/universidade com os alunos veteranos e
extinguir o chamado "trote de calouros".

Artigo 2° - Todos os alunos de universidades e/ou faculdades que participarem da
semana cultural e/ou esportiva deverão contribuir com 01 (um) Kg de alimento não
perecível que serão distribuídos por região da cidade a Associações sem fins lucrativos
que se cadastrarem na Instituição de Ensino.

Artigo 3° - A UniversidadeOi., faculdade que não extinguir o chamado "trote de
calouros" e não implantar a semana cultural e/ou esportiva, pagará multa de 5% (cinco
por cento) do valor das novas matrículas efetuadas junto à Instituição de Ensino naquele
período.

Artigo 4° - A Universidade e/ou faculdade deverá criar um grupo- através de eleições
diretas para a coordenação do evento da 1° semana, sendo que 50%.. (cinqüenta por
cento) das pessoas que formarem o grupo, será composto por professOres: e funcionários
da Instituição e os outros 50% (cinqüenta por cento) será formado pogkóribs.:.,..<:
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São Paulo	 .
Gabinete Vereador João Antonio

Parágrafo Único — A Universidade e/ou Faculdade do ensino público deverá destinar à
Prefeitura do Município de São Paulo, verba para que as mesmas possam implantar em •
suas atividades, a semana cultural/esportiva, extinguindo assim, o chamado "trote de
calouros".

Artigo 50 - O Poder Executivo Municipal deverá regulamentar esta Lei no prazo de 60
• (sessenta dias), a partir de sua publicação.

Artigo 6° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões
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Câmara Municipal de
São Paulo

Gabinete Vereador João Antonio

•	 JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei do Nobre Vereador João Antonio tem

por escopo, extinguir definitivamente o chamado "trote de calouros" das Universidades/Faculdades do
município de São Paulo.

É de conhecimento público que, esta espécie de
"comemoração" que parte da iniciativa de alunos veteranos para os calouros é violenta e causa
humilhação.

É comum ouvir falar que alunos veteranos jogam calouros em
piscina de água fria em pleno inverno (cursos que se iniciam no meio do ano); jogam rojões dentro dos
quartos de calouros que moram em repúblicas, assegurando-se que os mesmos não consigam sair dos
alojamentos. Segundo o Ministério Público do Estado de São Paulo, este fato e outros semelhantes
caracterizam crime de constrangimento ilegal.

Em Campo Grande (MS), um estudante de medicina veterinária
de 18 (dezoito) anos, foi expulso da Uniderp — Universidade para o Desenvolvimento do Estado e da
Região do Pantanal. No dia 04 de fevereiro de 2004, segundo a Uniderp, o estudante veterano jogou um

lik
produto químico em dois calouros, provocando queimaduras de segundo grau.

O trote é considerado uma tradição tanto pelos alunos veteranos
quanto aos calouros e pelos professores. Os calouros desejam que o trote seja uma recepção amigável,
uma atividade qualquer que marque sua entrada na Universidade, mas condenam o trote violento.

Os "trotes" começaram ainda na Idade Média, quando os
calouros eram colocados numa determinada sala, os chamados vestíbulos (daí a origem da palavra
vestibular), que antecediam a sala de aula. Ali, eles tinham os cabelos raspados, por uma medida
profilática, pois havia a possibilidade de propagação de doenças, sobretudo a peste, e era necessária
uma certa higiene. É interessante destacar que naquela época, enquanto os cabelos eram raspados por
medida profilática, hoje isto é sinal de sucesso, de realização, de uma posição de destaque. Isso tem
relação com a sociedade atual, que premia quem é capaz de reprimir a dor e, portanto, ser identificado
como um indivíduo de valor justamente por ter essa capacidade desenvolvida.

Segundo o professor de educação da Universidade Federal de
São Carlos, Antonio Álvares Soares Zuin, o que se observa na Universidade é a presença de um
processo de integração sadomasoquista entre os veteranos e os calouros. No curso desta atividade, é
bastante comum a chamada "aula-trote", em que um veterano se apresenta como professor na sala de
aula, exercendo comportamentos bastante autoritários com seus calouros. Na sala também há outros
veteranos que estão por dentro do engodo. Quando o suposto professor diz, que reprova todos os
alunos, que exige que eles sejam extremamente pontuais, que leiam os textos em quatro ou cinco
idiomas, os calouros se desesperam e começam a questionar o professor. Neste iterem, os calouros são
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expulsos da sala de aula e muitos saem chorando. Por sua vez, os veterantde~/~0 .• - ril e..	 .
final da "aula-trote" e depois de gritarem que os calouros são bichos burros, idiotalme ,,., i .,.7 ênta
tratava, na verdade, de uma "aula-trote". Aqueles que choraram, no final são 1 Lton	

,,
f'•";:"...`"' pelos

veteranos para, no próximo ano realizarem um trote ainda pior, como forma de revanche.

Também é interessante destacar que, alguns pais de alunos que
receberam "trote" afirmarem o "trote" é necessário para demonstrar às pessoas que seu filho foi
aprovado na Universidade. O "trote" passa a aparecer como a alavanca que assegura ao calouro que
ele "á alguém", mesmo que para isso tenha que ser humilhado.

É cada vez mais comum a repetição de cenas humilhantes e
vexatórias, cenas de intolerância e violência a cada início de período letivo. O aumento sistemático da
violência contra os calouros teve como ponto crítico, nos últimos anos, a morte do calouro Edson Hsueh,
durante o trote de medicina na Universidade de São Paulo, em 1999. Em 2000, a estudante Mariângela
Chaves, caloura de administração de empresas da Fundação Padre Albino, teve as costas queimadas
por um produto químico durante o trote. Outras formas de humilhação são tomadas: como por exemplo,
forçar uma aluna a fantasiar-se de "Tiazinha".

Esta situação vexatória e humilhante por que passam os calouros
não condiz com a capacitação intelectual que esses alunos possuem e virão a desenvolver nos anos
seguintes. Ao invés de desperdiçar energias com essa situação de indignidade, o presente Projeto de Lei
do Nobre Vereador João Antonio visa capitalizar o fato de ser aprovado numa Universidade uma situação
positiva e propicia a estimular a capacidade intelectual dos novos estudantes, a fim que o ingresso num
curso de nível superior seja encarado como o início de uma nova etapa da vida repleta de vitórias, sendo
que jamais uma vitória poderia ser comemorada com humilhação.
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Sobre o assunto consta:
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São Paulo, 02 de fevereiro de 2.005.

REQUERIMENTO N:
13 - RDS
13- 0006/2005

Requeiro na forma regimental que seja desarquivado minhas
proposições abaixo relacionadas - Vereador João Antonio — PT:

PL's: 245/01, 697/01, 33/02, 416/02, 436/02, 459/02, 467/02, 552/02, 559/02, 751/02,
161/03, 373/03, 471/03, 472/03, 473/03, 525/03, 526/03, 796/03, 47/04, 65/04, 156/04,
243/04, 317/04, 355/04, 555/04.

PR: 44/2003.

PDL's: 91/04, 92/04.
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Cí DO FERREIRA
RF 101.075

SGP-33

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta

tramitação.

I / az_ / 0-C

Ângela Boréli Àndreoni
Subsecretária de A3pio Legislativo

SGP-
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do processo n° 01-065/2004

eâmara	 S'S'e At%

Papel para informação rubricado com folha n°

Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 0006 / 2005, segue o presente expediente para

4 a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 22 de fevereiro de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

A Com. de Constituição e Justiça
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ANGELA BOkà.1 ANDREONI
Subsecretária de poio Legislativo
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PARECER N'.16_ 0059/2005	 , DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOEircc u VKOJETO-DE LEI N° 0065/04

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador João Antonio, que
dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades
públicas ou privadas localizadas no Município de São Paulo realizarem no
início de cada período letivo a denominada semana esportiva e/ou cultural.

Nos termos da propositura, durante a referida semana os alunos das
universidades e faculdades deverão contribuir com 01 (um) quilo de alimento
não perecível, que serão distribuídos por região da cidade a Associações sem
fins lucrativos que se cadastrarem junto à entidade de ensino.

Ainda consoante o projeto, a semana esportiva e/ou cultural visa a substituir o
denominado "trote de calouros", que, consoante dispõe o artigo 30 da
propositura deverá ser obrigatoriamente extinto pelas faculdades ou
universidades sob pena e multa no valor de 5% (cinco por cento) sobre o
montante das novas matrículas efetuadas junto à entidade de ensino.

Por fim, pelo que se depreende da propositura, a semana cultural e/ou
esportiva deverá ser implementada pelo Executivo, devendo as
Universidades e Faculdades destinar à Prefeitura do Município de São Paulo
recursos (cujo montante não se encontra especificado), para a realização de
tal desiderato.

Inicialmente cabe ressaltar que não cabe ao Legislativo fixar em regramento
legal de sua iniciativa a obrigatoriedade de que o Executivo realize serviço
público, entendido este em seu sentido lato, ou seja, toda e qualquer
realização material do Executivo visando a oferecer comodidades suscetíveis
de serem usufruídas por parte dos administrados, uma vez que na espécie,
há violação da regra de iniciativa constante do inciso IV do § 2° do art. 37 da
Lei Orgânica do Município. y

Há ainda violação ao princípio da independência e harmonia entre os
Poderes, até porque a regra de iniciativa privativa visa a colocar sob o
controle do Poder que detém a atribuição reservada para desempenhar a
atividade, a prerrogativa de iniciar o processo legislativo correspondente.
Assim, consoante restou assentado no voto do Desembargador Luiz Elias
Tâmbara, no julgamento da Adin. n° 059.206.0/7, não é permitido à Câmara
"intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo (..) e

17 - RELCOM
17- 1054/2005
17 - RELCOM
17- 1054/2005
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tudo o mais que se possa traduzir em atos ou medidas de execução
govemamentaf', sob pena de se violar o princípio da independência e
harmonia entre os Poderes, previsto no art. 2° da Constituição Federal e
repetido no art. 6° da Lei Maior Local.

A propositura dispõe ainda que os estabelecimentos de ensino superior,
Universidades e Faculdades, deverão repassar recursos (não especificando
seu montante), à Prefeitura.

Ocorre que, o Poder Público somente pode adentrar no patrimônio do
particular, impondo-lhe a obrigatoriedade de lhe pagar determinada quantia,
em decorrência do exercício de seu poder de tributar. Tal poder lhe confere a
prerrogativa de impor ao particular o dever de recolher impostos, taxas e
contribuições de melhoria.

Entretanto, no caso, por evidência, não se está diante do exercício do poder
tributário, até porque a cobrança dos referidos recursos não se subsume em
nenhuma das figuras tributárias elencadas no parágrafo antecedente. Não se
trata de imposto uma vez que não corresponde a nenhuma das hipóteses
constitucionais em que tal cobrança é permitida, nem tão pouco de taxa, uma
vez que esta é cobrada do usuário efetivo ou potencial de um serviço público,
específico ou divisível, posto à sua disposição.

Há que se considerar ainda que as Universidades, nos termos do art. 207 da
Constituição Federal, são autônomas, ou seja, gozam de autonomia didático-
científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial. Desta forma,
não cabe ao Poder Público municipal pretender lhe impor a obrigatoriedade
de implementar o tipo de programa cultural/esportivo definido na presente
propositura. Nem tão pouco às Faculdades públicas uma vez quê qualquer
espécie de obrigatoriedade em tal sentido somente poderia derivar da
entidade estatal a que se encontram subordinadas, ou seja, se a Faculdade
pertence ao Estado ou a União, a tais entes públicos competiria determinar a
obrigatoriedade.

Com relação às Faculdades particulares, haveria ingerência indevida do
Poder Público municipal em atividades particulares, uma vez que a atividade
de educação não se insere no âmbito daquelas a que o Município tem
competência para fiscalizar com vistas a garantir, nos termos do art. 160 da
Lei Orgânica do Município, o bem estar da população, já que o serviço
público de educação, notadamente o de Educação superior, é atividade
delegada pela União, e o ente público que delega ou autoriza o
funcionamento é quem detém a competência fiscalizatória.

P10065-04
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A propositura viola, assim, o princípio constitucional da independência e
harmonia entre os Poderes, previsto no art. 2°, da Carta Magna e repetido no
art. 6°, de nossa Lei Orgânica; a regra de iniciativa constante do inciso IV do
§ 2° do art. 37 da Lei Orgânica do Município; adentra , o patrimônio de
particulares sem a necessária e correspondente autorização fundada en7i
normas constitucionais, bem assim viola a competência da União em
fiscalizar o serviço público de educação, quando a atividade é delegada à
particulares.

Ressalte-se, por fim, que já é entendimento pacífico em nossa jurisprudência
que nem mesmo a sanção tem o condão de afastar a inconstitucionalidade
formal decorrente do vício de iniciativa (ADin n° 13.882-0, TJESP; ADin n.
1.070, STF, j. 23.11.94).

Pelo exposto, somos pela ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Jusfiça 30/3/9

P10065-04
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

São Paulo, 05 de abril de 2005.

Memo SGP -2 n° 10/2005

Ao Nobre Vereador

João Antônio (PT)

O PL n° 65/04 de sua autoria, será tido como
REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE e
INCONSTITUCIONALIDADE  emitido pela Comissão de Constituição e Justiça,
cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias,
conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

e

ÂNGELA SRDIN ANDREONI

Subsecretária de Apoio Legislativo
SGP-2

Recebido — Geb. Ver. João Antonio
37' GV
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No uso de minhas atribuições, conforme me confere o artigo 79 da
Resolução 002/91 do Regimento Interno, venho a Plenário, tempestivamente, insurgir-me
em face dos argumentos e conclusões finais constantes do Parecer da Comissão de
Constituição e Justiça exarado para o Projeto de Lei de n° 065/2004, proposição de minha
autoria. Nessa consonância interponho o presente RECURSO, protestando pela
apresentação das razões que, fundamentada e concatenadamente, alegarei, no momento
oportuno, em plenário.

SALA DAS SESSÕES, 15 de abril de 2.005.



Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2
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As

raoiskt
Parlamentar

00453

À SGP-2

Sra. Secretária

r,

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

L.V2-ia de Almekla Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Q

Angela  l t rd i n	 d r
• Secret " • d Apoio Legislativo

\‘`	
SGP-2
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Lina Gumauskas
0927

Papel para informação, rubricado como folha n° 15
do processo 01-65 de 2004 13/01/2009

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 18/02/2005
Arquivado novamente em 13/01/2009
Com 15 fls.
O Funcionário

Linae
. Gumauskas

gÉtÉ 100927

„

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.bi
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Assistente R.. .inentar

RF 101.075

Câmara Municipal de

V ão Antônio

13- RDS
13- 00129/2009¡DEFERIDO

11 FEV. 1(109 -

1*

PRESIDENTE

REQUERIMENTO "D" N° 	 /2009

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos

Nobres Vereadores da BANCADA DO PARTIDO DOS TRABALHADORES,

incluindo os ex-vereadores.

Segue a lista anexa.

Sala das Sessões, em

Líder dalBancada do PT

____	 -•	 .

r:

r•-•
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• • 3•04- 	 Bancada de?,W-ifarlesess1
I

Vereador (a) Anos Anteriores 2004 2005 2006 2007 2008

ARSELINO TATTO

PL 276/92
PL 1318/95
PL 58196
PL 430/96
PL 619/96
PL 689/96
PL 824/96
PL70/97
PL 407/98
PL 154/99
PL 401/01
PL 536/01
PL 542/01
PL 552/01
PL 575/02
PL 606/02
PL 456/03

PL 80
PL 562
PL 572

PL 183
PL 618
PL 799

PL 228 PL159
PL 171
PL 512
PL 777
PL 801

PL 36
PL 105
PL 114

2004 2005 2006 2007 2008

CHICO MACENA

PL193
PL 470
PL 567
PL 568
PL 570
PL 571

PL 39
PL 65
PL 229
PL 350
PL 351
PL 365

PL 41
PL 123
PL 147
PL 216
PL 252
PL 394
PL 433
PL 467
PL 512
PL 553

PL 646

2005 2006 2007 2008

DO NATO

PDL 25
PDL
042
PL 091
PL 155
PL 274
PL 383
PL 681
PL 682
PL 817

PL 409
PL 584
PR 024

PL 06
PDL 010
PL 161
PL 470
PL 486
PL 558
PL 743
PLO 009
PL 801
PL 825

PL 016
PL 126
PL 141
PL 316
PL 320
PL 330
PL 393
PL 395
PL 416
PL 432
PL 436
PLO 003
PLO 004
PL 638

Relação dos Projetos para Desarquivament
Bancada do PT i‘pafficiclo Ferreira-

ssistente Parlamentar
RE 101.075

12/2/2009
15 06
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2003	 I 2004	 2005	 2006	 2007 1 20Q63ç

Bancada d

1991 200220012000

PL 188
PL 190
PL 192

ITALO PL 369 PL 04 PL 436

Anos Anteriores 2004 2005 2006 2007 2008

PDL 31/04
PR 44/2003
PL 850/03
PL 796/03
PL 601/03
PL 526/03
PL 525/03
PL 471/03
PL 433/03
PL 161/03
PL 46/03
PL 751/02
PL 589/02
PL 553/02
PL 552/02
PL 467/02
PL 459/02
PL 436/02
PL 416/02
PL 280/02
PL 203/02
PL 33/02
PL 697/01
PL 245/01
PL 283/99

PL 47
PL 65
PL 243
PL 317
PL 385
PL 555

PL 279
PL 512
PDL 121
PDL 97
PDL 14
PR 18

PL 205
PL 632
PL 652
PL 667

PL 854
PL 598
PL 597
PL 596
PL 595
PL 594
PL 512
PL 400
PL 399
PL 189
PL 180
PL 120
PL 117
PL 84
PL 83
PR 14

PL 441
PL 240
PL 239
PL 169
PL 168
PL 25
PL 24
PL 23
PDL 13

JOÃO ANTONIO

Ass:sje/ 4i'l-4/Tient
PL 29 PL 131 PL 37 PL 186 PL 09CR

O. 75
PL 380 PL 149 PL 41 PL 333 PL 107 20T0
PL 563 PL 239 PL 61 PL 337 PL 108 21/08

PL 490 PL 72 PL 338 PL 219 22/08
PL 556 PL 130 PL 339 PL 258 23/08
PR 04 PL 131 PL 468 PL 259 24/08

PL 289 PL 512 PL 353
PL 325 PL 585 PL 382
PL 454 PL 683 PL 383
PL 585 PL 684 PL 384

CHAGAS PL 691 PL 385
PL 709 PL 463
PL 745 PL 464
PL 771 PL 583
PL 844 PDL 57
PL 845
PDL 65
PDL 95
PLO 03
PLO 05
PLO 08

12/2/2009

151X3
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Bancada de er.êticrg‘as P,=Y

2003 2004 2005 2006 2007 "MT

ZELÃO

PL 281
PL 243
PL 244
PL 245
PL 280
PL 647
PL 856

PL 31
PL 214
PL 217

PL 278
PL 299
PL 322
PL
PL

PL 01
PL 661
PL 18
PL 489
PL 641
PL 27

PL 09
PL 10
PL 329
PL 692
PL 120
PL 330
PL 331
PL 332
PL 345
PL 644
PL 645
PL 658
PL 688
PL 698
PL 749
PL 750
PL 776

A
PLA.	 •ste
PL 06à I RPL 064
PL 086
PL 087
PL 088
PL 092
PL 093
PL 094
PL 095
PL 096
PL 102
PL 103
PL 104
PL 162
PL 167
PL 176
PL 191
PL 260-
PL 317
PL 318
PL 470
PL 482
PL 483
PL 505
PL 506
PL 609
PL 610

2006 2007 2008

SENIVAL

PL 184/06
PL 359/06
PL 475/06
PL 476/06
PL 495/06
PL 502/06
PL 510/06

PR 14/07
PDL 78/07
PL 120/07
PL 168/07
PL 224/07
PL 349/07
PL 440/07
PL 542/07
PL 566/07
PL 627/07
PL 843/07

PDL 29/08
PDL 80/08
PL 207/08
PL 315/08
PL 346/08
PL 347/08
PL 348/08
PL 349/08
PL 350/08
PL 486/08
PL 487/08
PL 573/08

:.N.4f(dr, "'c—eira

nte

F 101.075

1=2009
15 06



CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo net  -00 200f-1  "	 g/	 / 	 (a)

s	 F?-:7.eirÀ SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 2,natar
RF 101.075-

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

011 O3 /2009

Bordin Andreoni

Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 	 4)  /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,Oci.de  ° 3 	 de 200.53.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora -Arquivo Geral

SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.
2çp 03109

Âng

çgé)

PCS;'
k241GWrOft6INANDREONI
Sccretii dr., Apoio Legislativo

SÕP-2



Sr(a).

Efetuar pesquisa.

SP.	 /	 /200	 .

mmeMearl~e~11

RECEBIDO NA • • . 	 • • . 	 •	 SÃO PAULO
SETOR DE PESOU1	 L..•	 .	 ',.ROPOSITURAS

EM »OWP sT,
POR	

hs

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO!

Seguem juntado(s) o(s) documento(s)A6
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P ESIC.EN

Sala das Sessões, em

•

CAISARA MUNICIPAL DE

SAO-PAULO

REQUERIMENTO "P' 07 - RPS
07- 00004/2009

•
Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as

proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28/06, que
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito. 1-

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 1,~.camara.sp.gov.br
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Folha __Wà4
Proc. N°_4)

rl

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS
- PL 704/2007 do Vereador ABOU ANNI (PV) -.Z

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

2 - PL 467/2005 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

• Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

le, 
3 - PL 310/2006 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) .7" _

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4 - PL 389/2007 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

5 - PL 546 /2007 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante
sua utilização.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE•

6 - PL 506 /2006 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de
São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

7 - PL 762/2005 . do Vereador AGNALDO TIM,,,,TE0 (PR)

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São
Paulo. e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°35106 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

8 - PL 389 /2006 dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSE! (DEMOCRATAS)

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

quinta-feira. 2 de abril de 2009	 17:44:42	 Página 1 de IS



9 - PL 755 /2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

18 - PL 166 /2008 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)ri, ~UW5 .Ul) ercauur	 'kr	 vuu_p ur

Institui nos Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de
Assistente de Diretor de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

10 - PL 792 /2003 • do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

II - PL 610/2007 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Altera a redação dos artigos 1°,2° e 3° da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

12 - PL 289/2004 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo.
• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

13 - PL 193 /2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14 - PL	 24/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

15 - PL 379/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE• 

16 - PL 378/2004 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17 - PL 230/2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EME1s) e Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•quinta-feira. 2 de abril de 2009	 17:44:42	 Página 2 de 18
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Proc. N°

19 - PL 206/2006 • do Vereador CARLOS APOLINARIO (DEMOCRATAS)	 Alessartd
RF. trl 3

Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de cada Subprefeitura da Capital, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

20 - PL 576/1998 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

21 - PL	 6/2002 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos
no interior de parques municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

22 - PL 52 /2003 . do Vereador CARLOS NEDER (PT)

• Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e CurríCulos" no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UN1CAS DO RECURSO N°37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

23 - PL 273/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

24 - PL	 40/1997 • do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

25 - PL 959/1997 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder
Executivo Municipal.

• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

/".

26 - PL 675/2001 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Altera redação dos artigo 1°, 3° e 4° da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

27 - PL 204/2004 do N'ereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n° 7.179, de 17 de setembro de 1968, n° 7.707, de 17 de março de 1972, n°
7.960.de 22 de novembro de 1973 e n° 8.130, de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de
regramento para todos os cemitérios municipais , e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 67/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

28 - PL 807/2003 do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ônibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da
ana usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•17:44:42	 Página 3 de 18quinta-feira. 2 de abril de 2009
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2? - PL 393 /2008 . do Vereador DONATO (PT)

Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

30 - PDL 4212005 dos Vereadores DONATO (PT) E PAULO FIORILO (PT)

Susta os efeitos do Decreto Municipal n°45.868, de 02 de maio de 2005.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

31 - PL 214/2002 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

32 - PL	 87/2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

dk Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão
TIV no período de 31/03/64 a i 5/08/79.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

33 - PL 3I3/2007 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e
entretenimento corno: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses,
exposições, feiras e demais atos culturais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

34 - PL	 5/2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaborados por radares móveis, contratados com base
em produtividade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

35 - PL 743 /2003 , do N'ereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a criação, composição , atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

36 - PL 421/2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB).

Denomina-se Guiomar Chaves Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

37 - PL 408/2004 do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinópolis no
Bairro de Pinheiros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara.

38 - PL 541 /2001 . do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições,
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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39 - PL 401 /2004 , do Vereador EL1SEU GABRIEL (PSB)

A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada uma das Subprefeituras, poder de
compra de uniformes e outros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

40 - PL 683/2007 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do lguatemy, Bairro de São Matheus, no Município
de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

41 - PL 130/2006 . do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 490/2004 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas,
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

43 - PL 585/2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

44 - PL 691 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

io _ PL 239/2004 • do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)	 ...-

Denomina Praça" Francisco Assis" logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

46 - PL 131 /2004 . do Vereador FRANCISCO Cl IAGAS (PT)

Dispõe sobre .a adoção da doação de sangue-como critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

47 - PL 366/2008 do Vereador GOULART (PMDB)

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa
Guarapiranza, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

48 - PL 84 /2008 do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Dorotèia Alexander Stojan, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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49 - PL 472/2001 do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Paulo instalarem equipamento
eliminador de ar na tubulação que antecede o hidrômetro.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

50 - PL 824/2003 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que
especifica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

51 - PL 83/2008 do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 82 /2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

53 - PL 477/2006 do Vereador GOULART (PMDB)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.]
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

54 - PL 279/2005 • do N'ereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

55 - PL 47/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) 	 7-

Dá denominação ao logradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - Itaim Paulista, no
Município de São Paulo, sendo que a Rim Inominada é continuação da Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de
Martins Pacheco (altura do n°41) e da Rua Itajuibe, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana
Gomes Diniz.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

56 - PL 317/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no
bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

57 - PL	 65/2004 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo
incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no inicio de cada período letivo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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RFC.f..V.13658 - PL 459/2002 . do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

59 - PL 555/2004 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) E RUBENS CALVO (PT)

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

60 - PL 434 11997 do Vereador JOOJI HATO (PMDB)

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

61 - PL 853/2007 do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

me, Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências.
IN DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

62 - PL 698/2005 do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor
de pulsos telefônicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

63 - PL 859 /2007 da Vereadora MARA GA BRILLI (PSDB)

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

64 - PL 277/2008 . do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São
Paulo em audiovisual, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
65 - PL 404/2008 . do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre o estímulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos pela
Prefeitura Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

66 - PL 404 /2001 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua
Sabará, bairro de Higienópolis - Consolação.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

67 - PL 466 /1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de
Espetáculos e Diversões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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68 - PL 582/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)
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Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

69 - PL 415/2003 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

70 - PL 225/1998 . do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

71 - PL 410/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com
• nome, para devida identificação, como também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegiá-los nos

atendimetno médico hospitalar público do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

72 - PL 636/1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje
denominada Av. Canal de Tutóia, no Jd. Camargo, bairro Itaim Paulista.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

73 - PL 207/2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados
no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

74 - PL 224 /1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre criação cio "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

75 - PL 63 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) .7

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de
04/02/97, concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Munícipes de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 112/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

76 - PL 465 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de
departamentos, shopping centers, hiper e supermercados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

77 - PL 214/2003 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13.476/2002. (Sobre ISS e habitações de interesse social.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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78 _ pL 98/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

_
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Cria o Quadro de Instrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

79 - PL 478/2007 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Proíbe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

80 - PL	 20/2008 . do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de materiais recicláveis em local apropriado, no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

81 - PL 124/2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB) 	 ../""

410 Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JARI, que atuam
junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

82 - PL 229/2004 do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

83 - PL 371 /1993 . do Vereador TONINHO PAIVA (PR)

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- 1PTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela
Federação Paulista de Futebol de Salão.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

84 - PL 570/1994 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

io Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de IPTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo
portadores do vírus H1V.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

85 - PL 736/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

86 - PL 501 /1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

87 - PL 410/1999 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro
grau no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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88 - PL	 14/2000 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou gênero no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

89 - PL 1012 /1995 . do Vereador WAD1H MIITRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no Município de São
Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

90 - PL 122 /2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

91 - PL 12412001 ' do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

111 Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de
empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

92 - PL 125/2001 do Vereador WAD1H N11. 1TRAN (PP)

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

93 - PL 127/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

94 - PL	 22 /1995 do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

gen 	 Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus no
limite máximo de 20 centímetros de altura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

95 - p1	 79/1995 , do Vereador WAD111 IHUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do 1PTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências. •
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

96 - PL 192/1994 , do Vereador WAD1H-MUTRAN (PP)

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

97 - PL	 21/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a conceder isenção do IPTU a todas as famílias que adotarem uma criança ou adolescente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

,z
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98 - PL 598/1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Toma obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em todas as fitas de vídeos cassetes do
gênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

99 - PL 367 /1996 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas rio município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

100 - PL 644/1995 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL	 60/2001 . do Vereador \VADIEI 1111 ITRAN (PP)

Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

102 - PL 933/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

103 - PL 342/1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

104 - PL 542/1994 do Vereador WAD1H IVRITRAN (PP)

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

105 - PL 132 /2001 . do Vereador WAD1H NitITRAN (PP)

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87.
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

106 - PL 545/1994 do-Vereador WADIH muTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino
Nacional.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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107 - , PL 414 /1995 do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em parques e vias públicas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

108 - PL 641 /1995 .-do Vereador WAD1H MIITRAN-(PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

109 - PL 206/2001 do Vereador WAD1H MlITRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

- PL 600/1994 do Vereador WAD1H MLITRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo.
. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

111 - PL 438/1996 , do Vereador WAD1H M1.ITRAN (PP)

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

112 - PL 446/1996 , do Vereador WAD1H MlITRAN (PP)

Dá nova redação ao art. 10 da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

113 - PL 697/1996 do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município deio São Paulo, nos dias úteis das 8h às 21h e aos sábados das 8h às 14h.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

114 - PL 500 /1996 do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

115 - PL 592 /1994 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São
Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

116 - PL 130 /2001 , do Vereador WAD111 MliT1tAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n° 4.563 de 27 de outubro de 1954.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/01CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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117 - PL 643 /1995 do Vereador Vt'ADIH MUTRAN (PP)

•

119 - PL 640 /1995 do Vereador WADIHNILITRAN-(PP)- —	 -	 _

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem
devidamente fardados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

125 - PL	 Ti /1999 • do Vereador WAD1H Ml ITRAN (PP)„ ...„ •	 _

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros , espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência ou entidade da qual fizer parte.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

118 - PL 400/1996 do Vereador WAD1H NRITRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para
provimentos de cargos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•- PL 332 /1996 do Vereador WADIHMUTRAN (PP)

Disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

121 - PL 1225/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos
de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

122 - PL 367/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

-PL 1312/1995 , do Vereador WADIFI MlITRAN (PP)

Obriga as fábricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

124 - PL	 18/1999 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

126 - PL 595/1996 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO
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127 - PL 147/1999 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°81/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

128 - PL	 80 /1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de 1% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for
construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

129 - PL 114/2001 do Vereador WAD1H MLITRAN (PP)

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

130 - PL 572 /1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

da Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas
INF centrais do Município de São Paulo.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

131 - PL	 6111999 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido"
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

132 - PL 1248 /1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

133 - PL 112/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer
natureza.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

r."

•
134 - PL 171 /1997 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

135 - PL 159 /2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo
municipal, por portas de emergência.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

136 - PL	 92/1998 do Vereador WAD111 N1UTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973, nos 22° e 36° Subdistritos -
Tucuruvi e Vila Maria, respectivamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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137 - PR	 23 /1995 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

•

Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de automóveis a cada dois anos por
veículos dotados de quatro portas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

138 - PL 289/2000 do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município
de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

139 - PL 403/2000 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr.
Miguel Vieira Ferreira). -
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

110- PL 218/2001 do Vereador WAD1H MISTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

141 - PL 225/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de colocação de símbolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

142 - PL 531 /2004 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)
.7.

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

143 - PL 494/2005 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

• Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro de1997, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER.DE  ILEGALIDADE

144 - PL 600/2005 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

s/.

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

145 - PL 684/1998 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular -
Cadlog 07189/7, para Tenente Benedicto Freire Costa.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

146 - PL 935/1995 . do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N°26/96 EM APENSO PL 387/96, DO
VEREADOR WAD1H MUTRAN
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147 - PL 531/1994 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

a

ar

Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Casa de Misericórdia de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

148 - PL 170/1994 do Vereador WADIII MUTRAN (PP) 	 7--"-

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

149 - PL 503/1998 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

150 - PL 505/1998 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no
•da Município de São Paulo.

INF DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

151 - PL 1330/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado
posse pelo beneficio ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

152 - PL 1337/1995 , do Vereador WADIH IMITRAN (PP)

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

153 - PL 14l6/1995 do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)	 <7.

410
 Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o

desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

154 - PL 1423/1995 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo,
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

155 - PL 1424/1995 do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

156 - PL 940/1995 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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157 - PL 541 /1998 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	 Aless

Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/99 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

Alesw~la
Fç.g.136

158 - PC 129 /2001_ do Vereador WAD1H MUTFLAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

159 - PC	 36 /1996 , do Vereador WAD1H 111 UTRAN (PP)

Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

160 - PL 128/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

da Disciplina a distribuição de camisinhas, no Município de São Paulo.
‘IF DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

161 - PL 599/1994 do Vereador WAD1H IMUTRAN (PP)

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

162 - PL 839/1995 , do Vereador WAD1H MlITRAN (PP)

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

163 - PL 877 /1995 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

411	
164 - PL 880 /1995 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

165 - PL 742 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

166 - PL	 83/1995 . do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Acrescenta artigo 5°, parágrafo único e artigo 6° na Lei 11.614/94.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

167 - PL	 83/2001 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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168 - PL 355 /2005 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)PL 355 /2005 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 	 Ait'.359nt"
•

Dispõe sobre a criação e instalação de quiosques no Município de São Paulo para comercialização de sucos de laranja, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

-

169 - PL	 62/1999 , do Vereador WAD1H 1%113TRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município de São Paulo a possuírem no
mínimo urna ambulância à disposição de seus usuários.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

170 - PL 108/2001 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

171 - PL 160/2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

• Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

172 - PL	 25 /1996 do Vereador WADIH1n11.1TRAN (P11

Obriga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas
de grande circulação do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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do processo n.°	 de 20	 	 	 (a) 	
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" Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente,
encaminho o presente para juntada ao projeto assinalado e posterior envio à Douta
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do Art. 72
do Regimento Interno desta Casa.
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Secretár

taedin Andreoni
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SGP-2
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0065/04

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.gov.br/leoislacão, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Resolução n° 06, de 9 de abril de 2003, que cria o Prêmio de Cidadania Universitária
Edison Tsung-Chi Hsueh, a ser concedido às entidades estudantis que se destacarem
na organização de recepções aos calouros, estimulando o exercício da cidadania, a
preservação ambiental e a participação comunitária e dá outras providências;

- PL n° 0124/97, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a proibição,
em todas as Universidades e Faculdades localizadas no Município de São Paulo, da
realização de "TROTES" entre calouros e veteranos que possam causar
constrangimento de ordem física, psíquica e/ou moral, e dá outras providências;

- PL n° 0155/09, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, que dispõe sobre a proibição
de "trote violento" aos alunos de instituições de ensino superiores e universidades
localizadas no Município de São Paulo e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 16 de abril de 2010.

Adela Duai4z
Procuradora Supervisdra do Setor de Pesq. e Análise Prévia

fOAB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br
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RESOLUÇÃO 06 DE 09 DE ABRIL DE 2003.

(PROJETO DE RESOLUÇÃO 03/01)
(VEREADORES ALDAIZA SPOSATI - PT e WILLIAM WOO - PSDB)

Cria o Prêmio de Cidadania Universitária Edison Tsung-Chi Hsueh, a ser concedido às
entidades estudantis que se destacarem na organização de recepções aos calouros,
estimulando o exercício da cidadania, a preservação ambiental e a participação
comunitária e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve:
Art. 1 0 -Fica criado o Prêmio de Cidadania Universitária Edison Tsung-Chi Hsueh, a ser
concedido às entidades estudantis de nível superior que se destacarem na organização de
recepções aos calouros, estimulando o exercício da cidadania, a preservação ambiental e a
participação comunitária.
§ 1 0 - O Prêmio de Cidadania Universitária Edison Tsung-Chi Hsueh será atribuído
anualmente em 25 de março.
§ 20 - Para os fins desta resolução, consideram-se como entidades estudantis de nível
superior:
I - Centros Acadêmicos - CAs ou Diretórios Acadêmicos - DAs;

• II - Diretórios Centrais de Estudantes - DCEs;
III - Empresas Juniores;
IV - Entidades de representação estudantil de cursos e gerais em nível municipal, estadual e
nacional, que tenham desenvolvido iniciativas no Município de São Paulo.
§ 30 - Movimentos organizados de estudantes poderão receber menções honrosas.
§ 40 - Para os fins desta resolução, consideram-se como calouros os estudantes
ingressantes na educação superior.
Art. 20 - Em nenhuma hipótese, a recepção aos calouros promoverá, incitará ou acobertará
a prática de violência ou tratamento humilhante.
Parágrafo único - A recepção aos calouros poderá ser aquela realizada com o ânimo de
integração com os veteranos, desde que não implique em danos para os envolvidos.
Art. 30 - As recepções aos calouros premiadas promoverão a participação e a integração
entre calouros e veteranos na comunidade em que a faculdade, instituto de ensino superior
ou universidade se insere, notadamente no Município de São Paulo.
Art. 40 - As iniciativas contempladas pelo Prêmio de Cidadania Universitária Edison Tsung-
Chi Hsueh poderão abranger:
I - programações culturais, esportivas e de lazer;
II - recuperação de espaços públicos, como praças, áreas verdes, escolas, creches e outros
equipamentos sociais;

•
III - apoio a atividades de organizações não-governamentais;
IV - apoio a crianças e adolescentes, pessoas portadoras de deficiências, aos idosos, aos
moradores de rua ou a outros grupos de pessoas;
3 - participação em ações e serviços de saúde;
VI - educação para os direitos humanos;
VII - atividades que estimulem a participação dos estudantes na vida social e política do
país.
Art. 50 - As iniciativas serão julgadas, levando-se em consideração:
I - o envolvimento dos estudantes, quantitativo e qualitativo;
II - o impacto na melhoria da qualidade de vida da comunidade atingida;
III - a capacidade de produção da iniciativa a partir de recursos materiais e intelectuais
próprios, nela gerados, ou renováveis;
IV - a mobilização entre diferentes faculdades ou institutos de nível superior;
3 - a inovação da proposta, com uso da criatividade para criar impacto entre os estudantes
e a comunidade.
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Art. 60 - A Câmara Municipal de São Paulo, em parceria com entidades da sociedade civil de
reconhecida atuação social e entidades estudantis de nível superior que não concorram ao
prêmio, constituirá Comissão Especial, a cada ano, para a escolha da entidade estudantil
premiada.
§ 10 - A Comissão deverá ter participação dos vários partidos políticos com representação
na Câmara Municipal e de, pelo menos, 01 (um) Vereador das Comissões Permanentes:
I - de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica;
II - de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente;
III - de Saúde, Promoção Social e Trabalho;
IV - de Educação, Cultura e Esportes;
3 - Especial Extraordinária de Direitos Humanos.
§ 20 - A Comissão Especial deverá aprovar o regulamento da premiação, 15 (quinze) dias
após a sua constituição.
Art. 70 - A premiação consistirá em placas de honras, que poderão ser de diferentes
modalidades, criadas pela Comissão Especial.
Parágrafo único - A Câmara Municipal de São Paulo poderá realizar parcerias com pessoas
jurídicas de direito privado para entrega de prêmios de valor econômico.
Art. 80 - As despesas decorrentes da aplicação desta resolução correrão por conta das

111	
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9 0 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 10 de abril de 2003.
O Presidente, Arselino Tatto
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 10 de abril de 2003.
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago
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Dispõe sobre a proibição, em todas as
Universidades e Faculdades localizadas no
Município de São Paulo, da realização de
"TROTES" entre calouros e veteranos que
possam causar constrangimento de ordem
física, psíquica e/ou moral, e dá outras
providências.

ACAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica proibido, em todas as Universidades e
Faculdades localizadas no Município de São Paulo, a realização de "TROTES" entre
calouros e veteranos que possam causar constrangimento de ordem física, psíquica
e/ou moral.

Art. 2° - A proibição mencionada no artigo anterior,
abrangerá também a não realização de "TROTES" num raio de 500 m 2 próximo ao
estabelecimento de ensino.

Art. 30 - Para os efeitos desta Lei, fica proibido ainda os
seguintes tipos de ações durante o "TROTE":

I - O corte de cabelo, que pode configurar lesão corporal
prevista no art. 129 do Código Penal Brasileiro;

II - As humilhações morais ou situações ultrajantes, que
denigram a imagem e o moral, ofendendo a honra e o decoro, que caracterizam desde
contravenção penal até crime;

III - Atirar ovos, farinha ou a realização de pinturas, que
pode caracterizar ofensa a integridade física;

IV - Obrigar a ingestão de bebidas alcóolicas, que
caracteriza coação previstas no art. 146 e 147 do Código Penal Brasileiro.
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Art. 4° - As Universidades e Faculdades localizadas no
Município de São Paulo, deverão ainda possuir seguranças devidamente treinados e
munidos de máquinas fotográficas ou filmadoras, para registrarem os possíveis atos de
violência ocorridos durante a realização do mencionado "TROTE" descrito nesta Lei.

Art. 50 - Todas as pessoas ou veteranos que forem flagrados
e após devidamente punidos pela Universidade, devido a participação e realização de
ações mencionadas nesta Lei, serão obrigados a prestarem serviços comunitários junto
a hospitais, creches e asilos do Município de São Paulo.

Art. 6° - Fica permitido, para os efeitos desta Lei, apenas as
modalidades de trotes denominadas de "TROTES SEM VIOLÊNCIA E PELA VIDA"
como os aqui descritos:

I - Doação de alimentos;
II - Doação de sangue;
III - Atividades culturais;
IV - Jogos de futebol;
V - Festas;
VI - Compras de camisetas.

Art. 70 - O descumprimento do estabelecido na presente Lei
acarretará ao infrator a imposição de multa no valor referente a duas mensalidades
aonde o infrator estuda, sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará.

Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo
de 90 (noventa) dias contados a partir de sua publicação.

Art. 90 - As despesas com a execução desta Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 10° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, OI5-	,c,,ct t-c-c-, 0,;'. ;" 9-c? .:1 ..

igu, 44,(1,044-'

/ (...

. WADIH MUTRAN
Vereador

P.P.B.
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As Universidades, as Faculdades e a população paulistana
• estão cansadas de presenciar o ritual do "TROTE", que costuma submeter os calouros a

humilhação e brincadeiras violentas no início das aulas.

• A maior atrocidade cometida no início deste ano, aconteceu na
cidade de Taubaté, com o estudante Felipe Marques Barbieri, que foi atingido por
produtos químicos e sofreu queimaduras de 2° grau por todo o corpo.

Deste modo, para que atrocidades como esta não aconteça
mais, necessário se faz a intervenção do Legislativo, proibindo a realização dos
tradicionais "TROTES" e em contrapartida substituindo os mesmos pelos denominados
"TROTES SEM VIOLÊNCIA E PELA VIDA", que consiste na doação de alimentos, doação
de sangue, atividades culturais, etc.

Face ao exposto, estando o Projeto de Lei ora enfocado
amparado e em consonância com dispositivos constitucionais e legais, e trazendo o
mesmo um grande benefício à comunidade, aguardamos a imediata aprovação deste
Projeto de Lei.

14{1 tht(414,14,4
WADIH MUTRAN

VEREADOR
PPB
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"Dispõe sobre a proibição de "trote violento" aos alunos de instituições de ensino superiores e universidades
localizadas no município de São Paulo e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Capítulo I — Das Disposições Gerais

Art. 1° - Fica proibida realização do "trote violento" aos alunos de instituições de ensino superiores e
universidades publica ou privada localizadas no município de São Paulo.

Art. 2° - Considera-se "trote violento", para os fins desta lei, dentre outras praticas, condutas que:

I — ofendam as integridades físicas, morais e psicológicas dos novos estudantes.

II — importem constrangimento aos novos alunos do estabelecimento de ensino.

III — exponha, de forma vexatória, os novos integrantes do corpo estudantil do estabelecimento de ensino.

IV — impliquem pedido de doação de bens ou dinheiro pelos novos alunos, salvo quando destinados à
entidade de assistência social.

V — obrigá-los a ingerir bebida alcoólica.

Art. 3° - Compete à direção das instituições de ensino superiores e universidade publica e privada:

I — aplicar penalidades administrativas aos estudantes que infringirem a presente lei, incluindo a expulsão
41)	 das instituições de ensino superiores e universidades publica ou privada.

II — solicitar o reforço de segurança policial ou particular visando o impedimento do trote.

III — Manter nos primeiros 30 (trinta) dias do inicio das aulas, uma ouvidoria especifica para receber
denuncias de trote, por telefone e pessoalmente.

IV — Incentivar nos primeiros dias de aula a recepção amigável aos alunos novos.

V— Além das providencias especificadas neste artigo, adotar outras medidas preventivas que tenham a
finalidade de impedir o "trote violento" aos novos alunos.

Capítulo II — Das Sanções

Art. 4° - A não observância ao disposto no artigo 1° desta lei, sujeitará os responsáveis pela realização do
"trote violento" as seguintes sanções:

I — multa no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais) á R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a ser destinado ao Fundo
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (FUMCAD).

II — suspensão das atividades letivas do estudante pelo prazo de 06 (seis) meses a 01 (hum) ano.

III — cancelamento da matricula iunto ao estabelecimento educacional.

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 17/4/2010
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Art. 5° - A não observância desta lei, por parte das instituições de ensino s pertcsrertrtml~:. - • •Iicas
ou privadas, configurando conivência com os responsáveis pela realização do "trote violento", implic-rá as
seguintes sanções:

I — o Poder Público Municipal encaminhará relatório sobre os fatos ocorridos relacionados ao "trote violento"
para o Ministério da Educação que determinará as providencias que se façam necessárias no âmbito do
Poder Publico Federal.

II – a rescisão de convênios existentes junto ao Poder Publico Municipal.

III — revogação do alvará de funcionamento.

§ único — nos casos previstos, obrigatoriamente será instaurado Processo Administrativo sendo garantido o
principio da ampla defesa, obedecendo-se aos prazos estabelecidos em lei.

Capítulo III — Das Disposições Finais

Art. 6° - Esta Lei não se aplica aos dispositivos da Lei n° 11.365/2003 que trata da Campanha Trote Solidário
no Estado de São Paulo, bem como a Resolução n° 6 que dispõe sobre o Prêmio de Cidadania Universitária
Edison Tsung-Chi Hsueh, a ser concedido ás entidades estudantis que se destacarem na organização de
recepções aos calouros, estimulando o exercício da cidadania, a preservação ambiental e a participação
comunitária no município de São Paulo.

Art. 70 - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 8° - Esta lei será regulamentada no prazo de 120 dias, contados da sua publicação.

Art. 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 23 de março de 2009. Às Comissões competentes."
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- "PL 65/2004, do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT). Dispõe sobre a obrigatoriedade

de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo

incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no início de cada período letivo, e dá outras

providências. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N2 03/2005 CONTRA

PARECER DE ILEGALIDADE".

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

•
oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o improvimento do Recurso 3/05. Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. A matéria vai ao

arquivo.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária,

Informo que o recurso de fls. 13, foi rejeitado na 97 5 Sessão Extraordinária, de

04 de maio de 2010.

07/05/2010

"id4tFiliae spetkeite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento, em face do improvimento

do recurso interposto.

07/05/2010

Secretária de poio Legislativo
SGP-2



'i.N.1,...RaZsiaaffilislofflimilr-~agammaalaansummeruemos

Seg,,Mrr.) X.Irstacto(s), ne3to data,
ciocumenMs) rubliccdo(s) sob

fetiya dee kúoçrnoçõo
sob

Assistante ~ementar
RF 100.702



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO •

Papel para informação, rubricado como folha n° 52
do processo 01-65 de 2004 27/05/2010

JOTE—RESo Ferreira
RF 100702

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 09/03/2009
Arquivado novamente em 27/05/2010
Com 52 fls.
O Funcionário

José Roberto Ferreira
RF 100702
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